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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. AGRAVO 
EM EXECUÇÃO PENAL. REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA QUE DESAUTORIZA A 
PRISÃO DOMICILIAR. PRECEDENTES. NÃO 
CONHECIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de obter a 
concessão de prisão domiciliar para a paciente, condenada por 
tráfico de drogas e posse ilegal de arma de fogo, com pena total 
de 23 anos, 4 meses e 15 dias de reclusão.
2. A defesa alega a condição de mãe de filhos menores e a 
gravidez da paciente como fundamentos para a concessão da 
prisão domiciliar.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é cabível a 
concessão de prisão domiciliar para a paciente, considerando a 
reiteração de pedido já analisado em habeas corpus anterior e a 
ausência de comprovação de situação de vulnerabilidade dos 
filhos menores.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A reiteração de pedido em habeas corpus já julgado impede o 
conhecimento do novo writ, conforme entendimento consolidado 
na jurisprudência.
5. No caso, a paciente, em período gestacional e mãe de filhos 
menores em condenação definitiva, não apresentou evidências 
de vulnerabilidade dos filhos ou de condições inadequadas para 
gestante no estabelecimento prisional, a fim de garantir a  
concessão de prisão domiciliar.
6. A reiteração em crimes e a exposição dos filhos a riscos 
concretos configuram, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, situação excepcionalíssima que desautoriza a 
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concessão de prisão domiciliar.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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concessão de prisão domiciliar.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 42). 

A defesa pretende, em síntese, o deferimento da prisão domiciliar, com 
monitoração eletrônica ou medida cautelar distinta.

O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do habeas 
corpus  (e-STJ, fls. 1.176/1.178).

É o relatório.
 

VOTO

Verifico que já foi apresentado o HC 911.155/MT no qual se impugnou, 
com as razões ora deduzidas, o mesmo acórdão aqui combatido.

Tratando-se de reiteração, inadmissível a impetração:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 
2.º, DA LEI N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E 
DE ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. 
REITERAÇÃO DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A 
MESMA CAUSA DE PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. 
DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. HIPÓTESE DE 
INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva do 
agravante fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime 
prisional inicial.
- O mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido 
formulado no AREsp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a 
mesma causa de pedir.
- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos EDcl no 
AREsp n.º 1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação 
concreta quando do não reconhecimento do tráfico privilegiado, 
consubstanciada na conclusão de que o recorrente se dedica às 
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atividades criminosas, ante a apreensão de quantidade elevada 
de drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o 
delito, elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido 
que, "considerando o patamar da pena definitiva que, em tese, 
comportaria o regime semiaberto, foi estabelecido o fechado de 
forma fundamentada, não havendo, portanto, ilegalidade a ser 
sanada.".
- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida 
de plano, nos termos do art. 210, do RISTJ.
- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
26/8/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS 
IMPETRADO ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE 
PEDIDO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este 
recurso foi interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 
746.321/SC, questiona o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal 
de origem e apresenta pedido idêntico - revogação da prisão 
preventiva por ser incompatível com o regime fixado na sentença 
para início do cumprimento da pena (semiaberto).
2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que, 
ao contrário do afirmado neste agravo, houve exame do mérito lá 
suscitado, tanto que foi denegada a ordem. 
3. Agravo não provido. 
(AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022).

 
 

Esta é, aliás, a orientação que vem sendo adotada por esta Quinta 
Turma, que tem afirmado que: "Incide o instituto da coisa julgada quando o habeas 
corpus é reiteração de recurso ordinário anteriormente julgado e desprovido, 
havendo identidade de partes, pedido e causa de pedir, ainda que impugnem 
acórdão diferentes, quando não houver sequer alegação de alteração fática que 
justifique uma nova abordagem das teses antes resolvidas." (AgRg no HC: 695150 
SP 2021/0303500-0, Data de Julgamento: 03/05/2022, QUINTA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 10/05/2022).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
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a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca negativa de substituição da prisão privativa de liberdade por 

prisão domiciliar (e-STJ, fls. 21/22, destaquei):

 

Com o advento da Lei n. 13.257/16, que alterou o CPP, possibilitou-se 
ao juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando a agente, 
mulher, estiver gestante ou tiver filho de até 12 (doze) anos de idade 
incompletos (CPP, art. 318, IV e V).

Não se desconhece o entendimento de que pode ser estendido o 
benefício da prisão domiciliar às mulheres com filho menor de 12 
anos de idade que cumprem pena definitiva – com base na decisão 
do c. STF no HC coletivo n. 143.641/SP -, se o crime a elas imputado 
não envolver violência ou grave ameaça.

No entanto, o c. STF decidiu, recentemente, que a decisão 
proferida no habeas corpus coletivo 143.641/SP não se estende à 
pessoa com condenação definitiva:

[...]

No presente caso, a agravante foi condenada à reprimenda total de 
23 (vinte e três) anos, 04 (quatro) meses e 15 (quinze) dias de 
reclusão, pela prática dos crimes de tráfico de drogas e posse 
ilegal de arma de fogo.

Quanto à gravidez, a agravante não a comprovou, alias, sequer 
alegou que se tratava de gestação de risco e, por consequência, 
necessitar de tratamento medico não garantido pelo 
estabelecimento prisional, logo não há falar na concessão da 
medida excepcional sob tal fundamento.

Por outro lado, em relação aos filhos menores, o pleito veio 
completamente desacompanhado de elementos capazes de 
demonstrar que estejam em situação de vulnerabilidade social. 
Também não há provas de que no local onde  atualmente esta 
custodiada seja incapaz de acolher o bebê no período de 
amamentação. Assim, não esta caracterizada a excepcionalidade 
apta a ensejar a prisão domiciliar.

Alias, cumpre ressaltar, o oficio n. 300/2023/CPFN/SAAP/SESP/MT, 
no qual a Cadeia Pública de Nortelândia informa “que a recuperanda 
está bem de saúde e encontra-se alocada em espaço de vivência 
específico, ou seja, Cela Berçário, livre de insalubridade, insetos, 
fortes ruídos, sol, chuva ou qualquer tipo de situação que não preserve 
a saúde da criança e da mulher gestante, parturiente e/ou puérpera, e 
possuímos condições necessárias para prestarmos o devido 
atendimento médico na realização do pré-natal, parto e pós-parto.” 
(Seeu – seq. 70.1).

Ademais, a reeducanda tem outros dois filhos de 08 e 09 anos, e 
que possui 04 condenações criminais pelo crime de tráfico de 
drogas, praticados entre 2017 e 2019, o que demonstra que a 
reeducanda nunca poupou seus filhos de seu estilo de vida.

[...]
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Portanto, o mero fato de se tratar de reeducanda grávida e mãe de 
duas crianças não autoriza, por si só, a prisão domiciliar, devendo ser 
mantida a decisão recorrida.

 

No caso, conforme afirmado anteriormente no HC 911.155/MT, restou 
demonstrada situação excepcionalíssima que desautoriza a concessão da prisão 
domiciliar, na medida em que se está diante de ré que tem reincidido na prática de 
crimes, o que coloca, inclusive, os filhos menores em risco.

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRESIDÊNCIA. INDEFERIMENTO LIMINAR. TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
DOMICILIAR. MÃE DE 4 FILHOS E AVÓ DE MENORES DE 12 
ANOS. CONDENAÇÃO DEFINITIVA. REGIME FECHADO. 
REITERAÇÃO DE HC ANTERIOR. NÃO CONHECIMENTO.
1. A pretensão em ver deferida a prisão domiciliar à agravante foi 
apreciada no julgamento do HC n. 814.884/PR, aos 12/4/2023, 
quando deneguei in limine a ordem.
2. Na oportunidade, destaquei que "a jurisprudência desta Corte 
tem se orientado no sentido de que deve ser dada uma 
interpretação extensiva tanto ao julgado proferido pelo Supremo 
Tribunal Federal no Habeas Corpus coletivo n. 143.641, que 
somente tratava de prisão preventiva de mulheres gestantes ou 
mães de crianças de até 12 anos, quanto ao art. 318-A do 
Código de Processo Penal, para autorizar também a concessão 
de prisão domiciliar às rés em execução provisória ou definitiva 
da pena, ainda que em regime fechado" (Rcl n. 40.676/SP, 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
1º/12/2020).
3. Transcrevi trechos do acórdão do Tribunal a quo que manteve 
o indeferimento da prisão domiciliar mediante monitoração 
eletrônica, concluindo que a negativa do pedido feito em favor da 
paciente foi devidamente fundamentada.
4. No caso, as crianças atualmente se encontram sob a 
responsabilidade dos avós maternos, sem a indicação de 
qualquer prejuízo concreto neste aspecto. Mais do que isso, ao 
que consta, mesmo durante a fruição da prisão domiciliar pela 
apenada, a genitora da paciente figurava como a principal 
referência nos cuidados das crianças, inclusive para fins de 
contato na instituição de ensino dos menores.
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 869.110/PR, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA DEFINITIVA. CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE 
DROGAS EM REGIME INICIAL FECHADO. PRISÃO 
DOMICILIAR. MÃE DE FILHOS MENORES DE DOZE ANOS DE 
IDADE. NÃO CABIMENTO. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. 
DELITO PRATICADO NA PRÓPRIA RESIDÊNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, superou a 
interpretação literal desse dispositivo legal, a fim de abarcar e 
dar efetividade ao princípio da dignidade da pessoa humana na 
individualização da pena, adotando entendimento segundo o 
qual é possível a concessão de prisão domiciliar às sentenciadas 
em cumprimento de pena no regime fechado ou semiaberto, 
quando devidamente demonstrada sua imprescindibilidade (HC 
375.774/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, julgado em 13/12/2016, DJe de 19/12/2016).
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar Habeas Corpus 
coletivo n. 143.641/SP, de relatoria do Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, em 20/2/2018, concedeu comando geral para 
fins de cumprimento do art. 318, V, do Código de Processo 
Penal, em sua redação atual. No ponto, a orientação da 
Suprema Corte é no sentido de substituição da prisão preventiva 
pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 
2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com 
Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), 
salvo as seguintes situações: crimes praticados por elas 
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes 
ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão 
ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o 
benefício.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, "embora o 
art. 117 da Lei de Execuções Penais estabeleça como requisito 
para a concessão da prisão domiciliar o cumprimento da pena no 
regime aberto, é possível a extensão de tal benefício aos 
sentenciados recolhidos no regime fechado ou semiaberto 
quando a peculiaridade do caso concreto demonstrar sua 
imprescindibilidade" (HC 456.301/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/8/2018, DJe 4/ 
9/2018).
4. Hipótese concreta que revela situação excepcionalíssima a 
desautorizar a concessão da prisão domiciliar, porquanto as 
instâncias ordinárias salientaram que não obstante a apenada 
seja mãe de crianças menores de 12 anos de idade, tenha sido 
condenada por crime praticado sem violência ou grave ameaça, 
não tenha praticado o crime contra os próprios filhos e seja 
presumida a imprescindibilidade dos seus cuidados maternos, 
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não é cabível a substituição da execução definitiva por prisão 
domiciliar, na medida em que a paciente e seu companheiro 
atuavam no comércio de drogas, utilizando-se do salão de 
beleza da paciente para armazenar drogas, ao lado da 
residência do casal, expondo a risco aos infantes que lá 
residiam, posto que utilizada a moradia também para a prática 
de crime, situação que compromete, a toda evidência, o regular 
desenvolvimento dos filhos menores, inseridos pela própria mãe 
em um ambiente absolutamente inadequado.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 832.422/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR (MÃE DE 
FILHOS MENORES). ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE 
NO JULGAMENTO DO HC N. 143.641/SP. ART. 318 DO CPP. 
INAPLICABILIDADE. EXECUÇÃO DEFINITIVA DA PENA. ART. 
117, III, DA LEP. POSSIBILIDADE EXCEPCIONAL DE 
CONCESSÃO DO PEDIDO AOS SENTENCIADOS EM REGIME 
FECHADO E SEMIABERTO. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
CUIDADOS DE FILHO MENOR (VULNERABILIDADE). 
MATÉRIA DE COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO, 
MEDIANTE PONDERAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS E 
ELEMENTOS DE PROVA CONCRETOS.
1. A jurisprudência desta Corte tem orientado que não cabe a 
concessão de prisão domiciliar com fulcro no art. 318 do CPP e 
no entendimento firmado pela Suprema Corte no HC n. 
146.641/SP, quando se tratar de condenação definitiva (AgRg no 
HC n. 589.442/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
13/8/2020).
2. Em circunstâncias excepcionais, é possível a concessão da 
prisão domiciliar - fundada no art. 117, III, da LEP - aos presos 
que cumprem pena em regime prisional diverso do aberto, desde 
que devidamente comprovado que o menor se encontra em 
situação de vulnerabilidade. Matéria essa de competência do 
Juízo da execução, que deverá avaliar a possibilidade de 
concessão excepcional da benesse mediante ponderação de 
circunstâncias e elementos de prova concretos.
3. No caso, considerando que a agravante nem sequer iniciou o 
cumprimento da pena (mandado de prisão em aberto), não há 
como avaliar a possibilidade de concessão excepcional da 
benesse pretendida, sendo que a circunstância fática aventada - 
mãe de filhos menores - por si só, não firma a presença dos 
pressupostos indispensáveis ao deferimento do benefício, na 
forma do art. 117, III, da LEP.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 133.483/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
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Júnior, Sexta Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 
19/10/2020.)

 

Dessa forma, não conheço do habeas corpus. 

É o voto.
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